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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                            PL 176/2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Hélio Aparecido de Godoy.  

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a autorização da 

criação de Subprefeituras no Município de Sorocaba, e dá outras providências.  

 

CAPÍTULO I.  DA DISPOSIÇÃO GERAIS. 

Esta Lei dispõe sobre a criação, estrutura e atribuições das Subprefeituras no Município de 

Sorocaba, estabelece procedimentos para sua implantação e prevê a transferência gradual de 

órgãos e funções da Administração Direta Municipal (Art. 1º); o Poder Executivo Municipal 

é exercido pelo Prefeito, auxiliado diretamente pelos Secretários Municipais e Subprefeitos 

(Art. 2º); CAPÍTULO II. DAS SUBPREFEITURAS. SEÇÃO I.FINALIDADE E 

ATRIBUIÇÕES. A Administração Municipal, no âmbito das Subprefeituras, será exercida 

pelos Subprefeitos, a quem cabe a decisão, direção, gestão e o controle dos assuntos 

municipais em nível local, respeitada a legislação vigente e observadas as prioridades 

estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal (Art. 3º); as Subprefeituras, órgãos da 

Administração Direta, serão instaladas em áreas administrativas de limites territoriais 

estabelecidos em função de parâmetros e indicadores socioeconômicos (Art. 4º); são 

atribuições das Subprefeituras, respeitados os limites de seu território administrativo e as 
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atribuições dos órgãos do nível central: constituir-se em instância regional de administração 

direta com âmbito intersetorial e territorial; instituir mecanismos que democratizem a gestão 

pública e fortalecer as formas participativas que existam em âmbito regional; planejar, 

controlar e executar os sistemas locais, obedecidas as políticas, diretrizes e programas 

fixados pela instância central da administração; coordenar o Plano Regional e Plano de 

Bairro, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Plano Estratégico da Cidade; compor 

com Subprefeituras vizinhas, instâncias intermediárias de planejamento e gestão, nos casos 

em que o tema, ou o serviço em causa, exijam tratamento para além dos limites territoriais 

de uma Subprefeitura;  estabelecer formas articuladas de ação, planejamento e gestão com 

as Subprefeituras e Municípios limítrofes a partir das diretrizes governamentais para a 

política municipal de relações com os municípios da Região Metropolitana de Sorocaba- 

RMS; atuar como indutoras do desenvolvimento local, implementando políticas públicas a 

partir das vocações regionais e dos interesses manifestos pela população; ampliar a oferta, 

agilizar e melhorar a qualidade dos serviços locais, a partir das diretrizes centrais; facilitar o 

acesso e imprimir transparência aos serviços públicos, tornando-os mais próximos dos 

cidadãos; facilitar a articulação intersetorial dos diversos segmentos e serviços da 

Administração Municipal que operam na região. As diretrizes mencionadas nos incisos III, 

IV, VI e VIII deste artigo serão fixadas pela instância central de governo, mediante 

elaboração de políticas públicas, coordenação de sistemas, produção de informações 

públicas e definição de política que envolva a região metropolitana, ouvidas as 

Subprefeituras (Art. 5º); as Subprefeituras terão dotação orçamentária própria, com 

autonomia para a realização de despesas operacionais, administrativas e de investimento, e 

participação na elaboração da proposta orçamentária da Prefeitura. O orçamento municipal, 

a partir da aprovação desta lei, deverá ser apresentado de forma regionalizada pelas áreas de 

abrangência das Subprefeituras, independentemente do estágio específico de 

descentralização (Art. 6º); SEÇÃO II. LIMITES TERRITORIAIS. Ficam criadas no 

Município de Sorocaba 07 (sete) Subprefeituras, constituídas pelos respectivos distritos 

abaixo relacionados e indicados no Anexo I, parte integrante desta lei: Centro: Santa 
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Rosália, Vergueiro, Trujilo, Campolim; Ipiranga: WanelVille, Júlio de Mesquita, Central 

Parque, Jd. São Paulo; Ipanema: Vila Barão, Vila Helena, Nova Sorocaba, Pq São Bento; 

Itavuvu: Mineirão, Pq Laranjeiras, Vila Fiori, Vitória Regia; Zona Industrial: Èdem, Cajuru, 

Aparecidinha; Vila Hortênsia, Quinzinho de Barros, Colorau, Vl Zacarias; Brigadeiro 

Tobias: Inhaiba, Caputera. SEÇÃO III.  DO SUBPREFEITO. Os cargos de Subprefeito 

serão de livre nomeação pelo Prefeito, em conformidade com o § 3º do Artigo 54 da Lei  

Orgânica do Município de Sorocaba (Art. 8º); é da competência do Subprefeito: representar 

política e administrativamente a Prefeitura na região; coordenar técnica, política e 

administrativamente esforços, recursos e meios legalmente postos à sua disposição, para 

elevar índices de qualidade de vida, observadas as prioridades e diretrizes estabelecidas pelo 

Governo Municipal; coordenar e supervisionar a execução das atividades e programas da 

Subprefeitura, de acordo com as diretrizes, programas e normas estabelecidas pela Prefeito; 

sugerir à Administração Municipal diretrizes para o planejamento municipal; propor à 

Administração Municipal, de forma integrada com os órgãos setoriais de gestão local, 

prioridades orçamentárias relativas aos serviços, obras e atividades a serem realizadas no 

território da Subprefeitura; participar da elaboração da proposta orçamentária da Prefeitura e 

do processo de orçamento participativo; VII - garantir, de acordo com as normas da 

instância central, a execução, operação e manutenção de obras, serviços, equipamentos 

sociais e próprios municipais, existentes nos limites da Subprefeitura; assegurar, na medida 

da competência da Subprefeitura, a obtenção de resultados propostos nos âmbitos central e 

local; fiscalizar, no âmbito da competência da Subprefeitura, na região administrativa 

correspondente, o cumprimento das leis, portarias e regulamentos; fixar prioridades e metas 

para a Subprefeitura, de acordo com as políticas centrais de Governo; garantir, em seu 

âmbito, a interface política necessária ao andamento dos assuntos municipais; fornecer 

subsídios para a elaboração das políticas municipais e para a definição de normas e padrões 

de atendimento das diversas atividades de responsabilidade do Município; desempenhar, em 

seu âmbito territorial, outras competências que lhe forem delegadas pelo nível central; 

decidir, na instância que lhe couber, os assuntos da área de sua competência; garantir a ação 
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articulada e integrada da Subprefeitura; convocar audiências públicas para tratar de assuntos 

de interesse da região;  garantir a participação da Subprefeitura nos conselhos, colegiados e 

comissões, indicando seus representantes; promover ações visando ao bem-estar da 

população local, especialmente quanto à segurança urbana e defesa civil; elaborar a proposta 

orçamentária da Subprefeitura, garantindo processo participativo em sua construção; 

proceder à execução orçamentária e promover a realização de licitações e contratações que 

envolvam área de sua exclusiva competência, observadas as diretrizes centrais do Governo 

Municipal; realizar despesas operacionais, administrativas e de investimento, com 

autonomia, mediante o gerenciamento de dotação orçamentária própria; nomear os 

ocupantes dos cargos de provimento em comissão das unidades administrativas da 

Subprefeitura; propor a realização de concurso público; alocar recursos humanos e materiais 

necessários para o desenvolvimento das atividades da Subprefeitura; promover treinamento 

de pessoal, obedecidas as diretrizes do nível central; autorizar o uso precário e provisório de 

bens municipais sob sua administração, observado o disposto no art. 113 da Lei Orgânica do 

Município de Sorocaba, e opinar quanto à cessão de uso dos bens municipais localizados em 

sua região administrativa; celebrar convênios de cooperação técnica e administrativa com 

órgãos e instituições nacionais e propor a celebração desses convênios com órgãos e 

instituições internacionais, no âmbito de sua competência; propor ao órgão municipal 

competente o tombamento ou outras medidas legais de proteção e preservação de bens 

móveis e imóveis da região. As competências previstas neste artigo poderão ser delegadas a 

critério de cada Subprefeito, na forma prevista em decreto (Art. 9º); SEÇÃO IV. DA 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E SUAS ATRIBUIÇÕES. A Secretaria de 

Implementação das Subprefeituras - SIS fica transformada na Secretaria Municipal das 

Subprefeituras - SMS, cabendo-lhe: dar apoio gerencial e administrativo às decisões da 

Prefeita sobre o desempenho das Subprefeituras e suas solicitações; realizar o 

acompanhamento gerencial das metas e atividades das Subprefeituras; criar indicadores para 

dimensionar os recursos humanos e materiais para as Subprefeituras, a partir de padrões de 

qualidade e da realidade de cada região; propor ao Prefeito e articular soluções para o bom 
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desenvolvimento de relações intersetoriais e institucionais mantidas pela Subprefeitura;  

avaliar o cumprimento das diretrizes gerais e setoriais na ação, no planejamento e na gestão 

regional exercida pelas Subprefeituras (Art. 10); as Subprefeituras terão a estrutura básica 

prevista no artigo 12 desta Lei e os órgãos necessários ao desempenho de suas competências 

e atribuições próprias, notadamente nas áreas de saúde, educação, assistência social, 

abastecimento, desenvolvimento urbano, econômico e social, transporte, habitação, 

proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 

cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico (Art. 11); fica criada, compondo e 

diretamente subordinada ao Gabinete do Subprefeito, a seguinte estrutura com respectiva 

competência: Chefia de Gabinete, à qual competirá o apoio necessário às funções do 

Subprefeito, além de ação integrada aos assuntos jurídico, administrativo, técnico, de 

comunicação e de tecnologia de informação, bem como substituir o Subprefeito em seus 

eventuais impedimentos; Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento, responsável 

pelas ações nas áreas de trabalho, assistência social, abastecimento, esporte, lazer e cultura e 

atividades afins; Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, à qual 

competirá o planejamento urbano, habitacional e dos transportes, controle e fiscalização do 

uso do solo, conservação e preservação do meio ambiente e atividades afins;  Coordenadoria 

de Manutenção da Infraestrutura Urbana, à qual caberá a manutenção das vias públicas, da 

rede de drenagem, da limpeza urbana, a conservação de áreas verdes e de próprios 

municipais e atividades afins; Coordenadoria de Projetos e Obras Novas, responsável pela 

elaboração, execução e gerenciamento de projetos e obras novas, inclusive próprios 

municipais e atividades afins; Coordenadoria de Educação, à qual caberá execução e 

gerenciamento dos serviços da área, além dos recursos humanos e financeiros da Educação 

e atividades afins; Coordenadoria de Saúde, responsável pelas ações de assistência à saúde, 

vigilância sanitária e epidemiológica, recursos humanos e financeiros da Saúde e atividades 

afins; Coordenadoria de Administração e Finanças, à qual caberá a administração geral, 

orçamentária e financeira e de recursos humanos no âmbito das Subprefeituras, além de 

atividades afins. Aos Coordenadores responsáveis pelas áreas mencionadas neste artigo 
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compete executar, no âmbito da Subprefeitura, a política de Governo, de acordo com as 

especificidades locais, coordenar e controlar as atividades a eles subordinadas, propor 

prioridades e orientar o desenvolvimento de programas e projetos relativos à realização dos 

objetivos e metas, indicando processos e tecnologias adequados, prever e controlar, no 

âmbito de sua área administrativa, os recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis 

e decidir os assuntos de sua competência, na instância que lhes couber, podendo delegar 

responsabilidades de acordo com o disposto em decreto. CAPÍTULO III. DO PROCESSO 

DE IMPLANTAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS. SEÇÃO I. DAS AÇÕES A CARGO 

DO PODER EXECUTIVO. O procedimento de implantação das Subprefeituras ora 

criadas terá início em 2017, cabendo ao Poder Executivo: conduzir o processo para 

implantação da nova estrutura, com o aproveitamento dos cargos e funções existentes nas 

atuais Secretarias Municipais, mediante seu remanejamento e alteração de nomenclatura, 

visando às adaptações necessárias à total implantação do novo modelo organizacional;  

proceder ao levantamento, no âmbito das Secretarias Municipais, de suas reais necessidades, 

dos cargos e funções existentes, da eficiência e eficácia dos serviços prestados, objetivando 

evitar a duplicidade de encargos entre as Secretarias e entre estas e as Subprefeituras, bem 

como constatar possibilidades de compartilhamento das novas tecnologias de informação; 

estabelecer a plataforma de informatização que regulará a produção de serviços 

descentralizados, sua articulação em rede com o nível central e divulgação pública de dados 

e informações; avaliar a conveniência e oportunidade de agrupamento e extinção de 

Secretarias, à vista do resultado das ações constantes do inciso II deste artigo, adotando as 

providências necessárias para tanto; elaborar plano de cargos e carreiras, em sintonia com o 

remanejamento de recursos humanos previsto no inciso I deste artigo; desenvolver Plano 

Geral e Estratégico de Capacitação e Treinamento de Pessoal;  adotar os procedimentos 

necessários para que as atuais estruturas das Administrações Regionais, com suas 

atribuições, recursos humanos e materiais, sejam absorvidas, pelas Subprefeituras, a partir 

da vigência desta Lei. SEÇÃO II. DO RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO. Os 

procedimentos de implantação das Subprefeituras ficarão sob a responsabilidade da 
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Secretaria de governo e gestão das Subprefeituras - SGGS, com as seguintes competências: 

Auxiliar o Prefeito nos assuntos relativos à implantação das Subprefeituras; Acompanhar e 

supervisionar o processo de implantação das Subprefeituras;  coordenar a elaboração de 

estudos objetivando a efetiva implantação das Subprefeituras;  Garantir às Subprefeituras a 

estrutura necessária para o desempenho de suas atribuições, atendidas as suas 

especificidades, como a transferência de bens móveis, o remanejamento da destinação dos 

bens imóveis e a realocação de pessoal das atuais Secretarias Municipais;  coordenar 

comissões intersecretariais de transição, de modo a garantir que a transferência de bens 

móveis, o remanejamento da destinação dos bens imóveis e a realocação de pessoal 

existente nos órgãos das Secretarias cedentes ocorram de forma a proporcionar às 

Subprefeituras a estrutura necessária para o desempenho de suas atribuições. As 

incumbências atualmente afetas à Secretaria de governo e gestão das Subprefeituras serão 

atribuídas às Subprefeituras e a outras Secretarias, de acordo com critérios de competência, 

quando da completa implementação das Subprefeituras. SEÇÃO III. DAS SEDES DAS 

SUBPREFEITURAS. A constituição da Gestão Regional da Cidade em unidades 

territoriais, deverá ser reconhecida no Plano Diretor, devendo as sedes das Subprefeituras 

serem instaladas em locais adequados às diretrizes urbanas por ele estabelecidas, seja como 

centralidades existentes, novos centros ou centros em formação em que se promova a 

presença do Poder Público. O orçamento municipal deve prover verbas para a instituição de 

prédios próprios às funções das Subprefeituras, mediante construção, desapropriação. 

aluguel  ou reforma (Art. 15); CAPÍTULO IV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS. SEÇÃO I. DA TRANSFERÊNCIA DE ÓRGÃOS, ATRIBUIÇÕES, 

CARGOS E FUNÇÕES. A partir da entrada em vigor desta Lei, o Poder Executivo 

promoverá a implantação da nova estrutura organizacional das Subprefeituras, detalhando as 

competências e atribuições dos seus órgãos (Art. 16); a implantação se dará com a gradual 

transferência de atividades para as novas estruturas, respeitados o volume de serviço e as 

limitações financeiras e orçamentárias, observado o princípio da continuidade do serviço 

público. Os cargos em comissão correspondentes, atualmente existentes na estrutura das 
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Secretarias Municipais e ou Empresas Públicas serão remanejados e aproveitados na 

composição da estrutura organizacional das Subprefeituras (Art. 17);  ficam transferidas das 

Secretarias Municipais - SM para a Secretaria de governo e gestão das Subprefeituras - 

SMGS os recursos humanos, materiais e financeiros necessários para a consecução de suas 

atribuições (Art. 18); fica o Poder Executivo autorizado a transferir as unidades de prestação 

de serviços, bem como os respectivos contratos e instrumentos assemelhados, quaisquer que 

sejam sua natureza e complexidade, para as Subprefeituras das respectivas áreas geográficas 

onde estiverem sediadas (Art. 19); As Secretarias Municipais cujos órgãos ou atribuições 

forem transferidos para as Subprefeituras terão as respectivas estruturas organizacionais a 

estas incorporadas, por área de atuação, sendo mantidas, reestruturadas ou extintas, 

conforme o caso (Art. 20); no prazo máximo de 12 meses após a aprovação desta Lei, 

deverão ser formalizadas, mediante lei, as estruturas organizacionais de cada uma das 

Subprefeituras e as novas estruturas organizacionais centrais, com os respectivos quadros de 

cargos e funções, assim como as ações executivas de suas competências, compatibilizando-

as de modo a evitar a duplicidade. As novas estruturas centrais exercerão funções de apoio 

direto ao Prefeito e terão competências de coordenação, planejamento, normatização geral e 

controle institucional, além das competências executivas mencionadas no "caput" deste 

artigo (Art. 21); Para a implantação da estrutura organizacional e execução das diretrizes, 

objetivos e competências estabelecidos nesta Lei, serão priorizados, quanto à alocação de 

recursos humanos, os instrumentos de cooperação entre órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal. SEÇÃO II. DO PESSOAL. Vigência da Lei (Art. 31).   

 

Este Projeto de Lei não encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Destaca-se que este PL dispõe sobre  autorização 

da criação de Subprefeituras no Município de Sorocaba, sendo, portanto, providência 
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eminentemente administrativa, nesta seara compete privativamente ao Chefe do Poder 

Executivo deflagrar o processo legislativo; acentua-se a seguir:   

 

O posicionamento do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 179.951-0/1-00, com 

julgamento datado em 07.10.2009), o qual por sua vez está em consonância com os 

ensinamentos do insigne administrativista Hely Lopes Meirelles, afirmando-se que em 

matéria eminentemente administrativa, a Câmara poderá atuar adjuvandi causa, a título de 

colaboração e sem força obrigatória: 

     

Como ensina HELY LOPES MEIRELLES, "A atribuição típica e 

predominante da Câmara é normativa, isto é, a de regular a 

administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta 

aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; 

estabelece, apenas, normas de administração... De um modo geral, 

pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas 

administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de 

colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o 

que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos 

ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua 

exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do 

Executivo, ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara 

praticará ilegalidade reprimível por via judicial” ("Direito 

Municipal Brasileiro", Malheiros Editores, São Paulo, 15ª ed., pp. 

605/606). (g.n.) 

 

E não é de outro modo que vem decidindo este Colendo Órgão 

Especial (ADIns n°s. 148.310-0/5, julgada em 14.11.2007; 
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151.901-0/0, julgada em 05.03.2008; 154.251-0/4, julgada em 

09.04.2008; 158.371-0/0, julgada em 04.06.2008; 157.079-0/0, 

julgada em 18.06.2008; 160.355-0/8 e 160.374-0/4, ambas julgadas 

em 13.08.2008; 162.919-0/7, julgada em 10.09.2008; 151.527-0/2, 

julgada em 29.10.2008; 159.528-0/5, julgada em 12.11.2008; 

168.669-0/9, julgada em 14.01.2009, e 174.000-0/6, julgada em 

l°/07/2009, todas deste relator, entre inúmeros outros precedentes 

desta Corte). 

 

Soma-se ao posicionamento jurisprudencial do 

TJ/SP, o estabelecido na LOM, concernente a atividade administrativa: 

 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito: 

 

II- exercer a direção superior da Administração Pública Municipal.  

 

Tal artigo é simétrico com o constante na 

Constituição da República Federativa do Brasil, in verbis :    

 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

 

II- exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção 

superior da administração federal.   
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   Nos exatos termos das normas retro elencadas, 

decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo, quando do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 127.011.0/7-00, que ocorreu em 25.10.2006, sobre a 

inconstitucionalidade de Lei de iniciativa parlamentar, em matéria administrativa: 

 

Atuante, na espécie, o princípio da simetria, porquanto cabe ao 

Presidente da República exercer, com o auxílio dos Ministros de 

Estado, a direção da administração federal; ao Governador de 

Estado, com os Secretários de Estado, a administração estadual; e 

ao Prefeito Municipal, com seus auxiliares diretos, a 

administração municipal.  (g.n.) 

A lei atacada é de iniciativa parlamentar, dispondo sobre matéria 

reservada ao Executivo, assim afrontando a independência e 

harmonia dos poderes.  

 

Em casos semelhantes ao ora em exame, tem o Colendo Tribunal 

de Justiça, de modo reiterado, afastado a interferência do Poder 

Legislativo sobre atividades e providências afetadas ao Chefe do 

Poder Executivo. Foi fixado, em recente julgado, que ao executivo 

haverá de caber o exercício de atos que impliquem no gerir as 

atividades municipais. (g.n.) 

 

Terá, também, evidentemente, a iniciativa das leis que propiciem a 

boa execução dos trabalhos que lhe são atribuídos. Quando a 

Câmara Municipal, o órgão meramente legislativo, pretende intervir 

na forma pela qual se dará esse gerenciamento, está a usurpar 
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funções que são de incumbências do Prefeito. (ADIN nº 53.583; 

43.987; 38.977; 41.091)”.  (g.n.)   

 

Destaca-se que este Projeto de Lei é idêntico ao 

Projeto de Lei nº 546/01, que tramitou pela Câmara Municipal de São Paulo, originando 

a Lei Municipal nº 13.399, de 1º de agosto de 2002, porém, tal Proposição foi de 

iniciativa do Chefe do Poder Executivo, por se tratar de providências eminentemente 

administrativas, de competência privativa do mesmo, conforme art. 84, II, CR.     

 

Somando-se a retro exposição, verifica-se que este 

PL visa normatizar sobre autorização para a criação de Subprefeituras no Município de 

Sorocaba, quanto a leis autorizativas, sublinha-se que o entendimento que prevalece no 

Supremo Tribunal Federal, tem como decisão fundamental o julgamento pelo STF da 

Representação nº 686-GB, que acolheu o voto do Relator Ministro Evandro Lins e Silva, 

onde assim disse:  

 

O fato de lei impugnada ser meramente autorizativa não lhe retira a 

característica de inconstitucionalidade, que a desqualifica pela 

raiz.  

  

O Supremo Tribunal Federal, a partir de então, tem 

reiterado sistematicamente o entendimento esposado na Representação nº 686-GB. Em feliz 

síntese, o Ministro Celso de Mello, já sob a égide da Constituição de 1988, ponderou:  

 

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não 

se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em 

que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo 

legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional 
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explícita e inequívoca. ADIMC – 724 – RS, julgamento em 

07.05.1992.                                 

   

Frisa-se que as Leis Autorizativas não têm o 

condão de sanar o vício de iniciativa; a presente Proposição trata de Lei Autorizativa, essas 

são inconstitucionais quando:  

 

a) por vício formal de iniciativa, invadindo campo 

em que compete privativamente ao Chefe do Executivo. 

 

b) por adentrar a competência material do Poder 

Executivo, disposta na Constituição, não há relevância se a finalidade é apenas autorizar. 

 

c) por ferirem o princípio constitucional da 

separação de poderes, tradicional e atual na ordenação constitucional brasileira. 

 

Por todo o exposto, conclui-se pela 

inconstitucionalidade formal deste Projeto de Lei, pois, as providências administrativas, 

quando estas dependem de lei é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem 

cabe o gerenciamento da Administração, em consonância com o princípio fundamental da 

República Federativa do Brasil, da harmonia e separação dos poderes, estabelecido no art. 2º 

da Constituição Federal e art. 5º da Constituição Estadual. Salienta-se, ainda, que a 

Constituição da República Federativa do Brasil, em seu art. 84, II, estabelece ser de 

competência privativa do Presidente da República exercer, com o auxílio dos Ministros de 

Estado, a direção superior da administração federal, destaca-se que face ao princípio da 

simetria, tal comando Constitucional é aplicável aos Municípios; a inconstitucionalidade 

retro citada, está em concordância com a jurisprudência pacífica do Tribunal de 
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Justiça do Estado de São Paulo, bem como conforme nosso Direto Positivo e Doutrina 

Pátria.  

Reitera-se que, a natureza teleológica da Lei (o 

fim), seja determinar, seja autorizar, não inibe o vício de iniciativa. 

 

Por fim, tão só sublinha-se que a Seção II, Do 

Pessoal, Capítulo IV, restou desenvolver tal Seção com disposições; bem como verifica-se 

que o art. 31 está fora de sequência, em sendo suprimido a aludida Seção, onde se lê art. 31 

deve-se retificar para art. 23; o art. 10 deve ser retificado, pois, não existe na atual 

Administração Secretaria de Implementação das Subprefeituras – SIS.     

 

Frisa-se que o Vereador Autor está licenciado, 

devendo este Projeto de Lei tramitar normalmente, pois, inexiste normatização ao contrário.  

 

         É o Parecer.    

 

Sorocaba, 07 de julho de 2.016. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO   

 

 

De acordo: 

 

MÁRCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


